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Lei 03/2018

Dispée jsobre o SUAS (Sistema Unico
de Assisténcia Social) do Municipio de
Capitdo! Gervasio Oliveira e da outras

providéhcias.

A EXCELENTISSIMA PREFEITA MUNICIPAL DE CAPITAO
GERVASIO OLIVEIRA, ESTADO DO . PIAUi, SENHORAGABRIELA
OLIVEIRA COELHO LUZ, no uso de suas éitribuigbes legais conferidas pela

by

Lei Organica Municipal, remete 3 aprecia?‘gé-o desta Augusta Camara de

Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

CAPITULO|

DAS DEFINIGOES E DOS OBJETIVOS:

Art. 1° - A assisténcia social, direito do ci'dacgiéo e dever do Estado, é Politica
de Seguridade Social ndo contributiva, que plfové 0s minimos sociais, realizada
através de um conjunto integrado de .agiﬁes de iniciativa publica e da

sociedade, para garantir o atendimento as n'e(;bessidades basicas.

Art. 2° - A Politica de Assisténcia So‘ci‘al? do Municipio Capitao Gervasio

Oliveira tem por objetivos:

i
| - a protegdo social, que visa a garantia da vida, a redugdo de danos e a

prevengao da incidéncia de riscos, especialmente:
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i
a) a protegdo a familia, a maternidade, & infancia, & adolescéncia e a velhice;
i+

H
]

b) o amparo &s criangas e aos adolescentes carentes;
¢) a promocgao da integracsio ao mercado de #abalho;

d) a habilitagio e reabii’itagéo das pessoas com deficiéncia e a promocéo de

sua integragdo a vida comunitaria; e,

Il - a vigildncia socioassistencial, que viéa a analisar territorialmente a
capacidade protetiva das familias e nela a 'oﬁ,corréncia de vulnerabilidades, de

ameagcas, de vitimizagées e danos; |
;

Il - a defesa de direitos, que visa a garan‘ti'fr o pleno acesso aos direitos no

. } i . . - e i
conjunto das provisdes socioassistenciais; 3
|

IV- participacio da populacio, por meio de lorganizacdées representativas, na

i

formulagdo das politicas e no controle de agéés em todos os niveis;

V- primazia da responsabilidade do ente pc;}ﬁi‘co ha condugdo da Politica de
Assisténcia Social em cada esfera de gove‘rnc?; e,

VI- centralidade na familia para concepgao je implementacéo dos beneficios,

servigos, programas e projetos, tendo como b;%;\se o territério.

Paragrafo unico - Para o enfrentamento cjia pobreza, a assisténcia social
realiza-se de forma integrada as politicas setoriais visando universalizar a
|

protecdo social e atender as contingéncias so’;ciais.

i

CAPITULO l;l

DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES

dss

Segédol |
i
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Dos Principibs

i
{
3§
i
i
!
i
i
i

Art. 3° A politica publica de assisténcia ?.fs-ocial rege-se pelos seguintes

principios:

l-universalidade: todos tém direito 4 protecdo socioassistencial, prestada a
quem dela necessitar, com respeito & digridade e & autonomia do cidadéo,
sem discriminacido de qualquer espécie oq comprovagdo vexatéria da sua

condicao;

Il- gratuidade: a assisténcia social deve ser prestada sem exigéncia de

contribuicdo ou contrapartida, observado o qde dispde o art. 35, da Lei Federal
n°®10.741, de 1° de outubro de 2003 - Estafufé do ldoso;

[li- integralidade da protecio social: ?;oferta das provisbes em sua
completude, por meio de conjunto articulado é:le servicos, programas, projetos e

beneficios socioassistenciais;

IV- intersetorialidade: integragdo e articulagio da rede socioassistencial com
as demais politicas e 6rgdos setoriais de defesa de direitos e Sistema de
Justica; :
V- equidade: respeito as diversidades regidgnais, culturais, sociceconémicas,
politicas e territoriais, priorizando aqueles | que estiverem em situacdo de

vulnerabilidade e risco pessoal e social. |
i

VI- supremacia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias

de rentabilidade econdmica;

]
VIi- universalizagao dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatario da agao
1

assistencial alcangavel pelas demais politicas publicas;

e
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VIll- respeito & dignidade do cidaddo, & stha autonomia e ao seu direito a
beneficios e servicos de qualidade, bem‘*i' como & convivéncia familiar e

comunitaria, vedando-se qualquer comprovagao vexatoria de necessidade;
N

IX- igualdade de direitos no acesso ao ateridimento, sem discriminagéo de

qualquer natureza, garantindo-se equival‘énCié as populagdes urbanas e rurais;

X- divulgagdo ampla dos beneficios, sérvigos, programas e projetos
socioassistenciais, bem como dos recursos joferecidos pelo Poder Pblico e

dos critérios para sua concessao.

Secaolll |

Das Diretrizis

j
i

@
Art. 4° - A organizacdo da assisténcia social no Municipio observard as
seguintes diretrizes:
l-primazia da responsabilidade do Estadc} na conducdo da politica de
;

assisténcia social em cada esfera de governo

il- descentralizacdo politico-administrativa e comando unico em cada esfera de
|
gestao,

il1- cofinanciamento partilhado dos entes federados;

V- matricialidade sociofamiliar;

|
V- territorializagéao; 5

e
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; . |
Vi-fortalecimento da relagéo democrética entre Estado e sociedade civil;

i
i

- Vll-participagdo popular e controle social, por meio de organizactes
representativas, na formulacao das politicas_'};é no controle das a¢des em todos

0s niveis;
CAPITULO Iil

DA GESTAO E ORGANIZACAO DO SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA
SOCIAL — SUAS NOMUNICIPIO DE CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA

Segdo | |

Da Gestﬁb}
i
Art. 5° - A gestdo das acdes na area de as-‘si]‘sténcia social € organizada sob a

forma de sistema descentralizado e participét’ivo, denominado Sistema Unico
de Assisténcia Social — SUAS, conforme es‘taibelece a Lei Federal n°® 8.742, de
7 de dezembro de 1993, cujas nhormas :gerais e coordenagdo sao de
competéncia da Unigo. ‘1

Paragrafo unico - O Suas ¢ integrado!pelos entes federativos, pelos
respectivos conselhos de assisténcia social e pelas entidades e organizactes

de assisténcia social abrangida pela Lei Fede“zral n® 8.742, de 1993.

Art.6° - O Municipio de Capitao Gervasio Ojliveira atuara de forma articulada
com as esferas federal e estadual, observadas as normas gerais do SUAS,
cabendo-lhe coordenar e executar os servigojs, programas, projetos, beneficios

. . ., . ]
socioassistenciais em seu ambito. [

|
Art. 7° - O orgao gestor da politica de assistéicia social no Municipio de

Capitdo Gervasio Oliveira, € a Secretaria Municipal de Assisténcia Social

Segdo Il |

4 th
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Da Organizagio
Art. 8° - O Sistema Unico de Assisténcia "szbcial no ambito do Municipio de
Capitao Gervasio Oliveira organiza-sepelos sﬁfeguintes tipos de protegao:

1

| - protecdo social basica: conjunto de 'servicos, programas, projetos e
beneficios da assisténcia social que \"risa a prevenir situagbes de
vulnerabilidade e risco social, por meio de aquisigbes e do desenvolvimento de

potencialidades e do fortalecimento de vincu’léj)rs familiares e comunitarios;
i

Il « protegao social especial: conjunto de s‘%:“rvigos, programas e projetos que
tem por objetivo contribuir para a reoon’s%trugéo de vinculos familiares e
. comunitarios, a defesa de direito, o fortélfe‘c:ime‘nto _das potencialidades e
aquisicées ¢ a protecdo de familias e i’n‘di‘.%i’duos para o enfrentamento das

situagdes de violagao de direitos. ,

| |
Art. 9° - A protecio social basica compéem-se precipuamente dos seguintes
servigos socioassistenciais, nos termos da 'fipificagéo Nacional dos Servigos
Socioassisienciais, sem prejuizo de outros qu;fe vierem a ser instituidos:
| - Servigo de Protecao e Atendimento Integl"‘e‘il-l a Familia — PAIF;

Il - Servigo de Convivéncia e Fortalecimento die Vinculos - SCFV,
|

i

1

IlI — Servico de Protegéo Social Basica o Domicilio para Pessoas com

Deficiéncia eldosas; i
|

IV — Servigo de Protecdo Social Bésica executado por Equipe Volante
L

Paragrafo unico - O PAIF deve ser oferte%jo exclusivamente no Centro de

Referéncia deAssisténcia Social-CRAS.

%_
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Art. 10 - A protecdo social especial ofertaré precipuamente os seguintes
Servicos somoassnstenmais nos termos da Trplflcagao Nacional dos Servi¢os

Socioassistenciais, sem prejuizo de oufros q-u;e vierem a ser instituidos:

| - protecio social especial de média complé-ﬁi'dade:
i

a) Servigo de Proteg:ao e Atendimento ESpemahzado a Familias e individuos -
PAEFI;

b) Servigo Especializado de Abordagem 'Socié*i;

¢) Servigo de Protegio Social a Adolescen’tes em Cumprimento de Medida

Socioeducativa de Liberdade Assistida e de Prestacdo de Servigcos a
i

Comunidade; !

d) Servico de Profecdo Social Especial para F:‘essoas com Deficiéncia, ldosas e
suas Familias;

r
&) Servigo Especializado para Pessoas em Situagdo de Rua;

I — protec&o social especial de alta complexic'{ééde:
a) Seivico de Acolhimento Institucional;

b) Servigo de Acolhimento em Replblica;
¢) Servigo de Acolhimento em Familia Acolhei;-:i.ora;

d) Servigo de Protegio em Situagbes e Calamidades Publicas e de

Emergéncias.

Paragrafo Unico - O PAEF| deve ser ofertado exclusivamente no Centro de

Referéncia Especializado de Assisténcia Soci%al - CREAS.

Art. 11 - As protegbes sociais basica e es‘pecial serdo ofertadas pela rede

socioassistencial, de forma integrada, diretamfente pelos entes plblicos ou

4
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pelas entidades e organizagdes de a’ssisté'éfcia social vinculadas ao SUAS,
respeitadas as especificidades de cada"z servigo, programa ou projeto
socioassistencial.
.§1° - Considera-sé rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de
servigos, programas, projetos e beneficios %i'e assisténcia social mediante a
-articulagao entre todas as unidades do SUAS

l

§2° - A vinculagdo ao Suas é o reconhecim:ento pela Unido, em colaboracgao
com Municipio,de que a entidade de assisténcia social integra a rede

socioassgistencial.

Art. 12 - As protegbes sociais, basick e especial, serdo ofertadas
precipuamente no Centro de Referéncia de }Assisténcia Social = CRAS e no
Centro de Referéncia Especializado dé:j Assisténcia Social — CRES,

respectivamente, e pelas entidades de assisténcia social.

§ 1° - O CRAS é a unidade publica muriicipal, destinada a articulagdo dos
! . . .

servigossocioassistenciais no seu territério de abrangéncia e a prestagdo de

servigos, programas eprojetos socioassistenciais de protegao social basica as
i

familias.
|
§ 2° O CREAS é a unidade puUblica de abrangéncia e gestdo municipal,
estadual ou regional, destinada a prestacao Ae servigos a individuos e familias
1
que se encontram em situagdo de risco pessoal ou social, por viclagéo de
_ L -
direitos ou contingéncia, que demandam |intervengles especializadas da

protegdo social especial. Nj

§3° Os CRAS e os CREAS s&o unidades; publicas estatais instituidas no
ambito do Suas, que possuem interface cofgn as demais politicas publicas e
articulam, coordenam e ofertam os sewigOS,éprogramas, projetos € beneficios

da assisténcia social..

%3,
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Art. 13 - A implantacéo das unidades de CRAIZS deve observar as diretrizes:

| — territorializagso - oferta capilar de servicos baseada na légica da
proximidade do cotidiano de vida do cidad&do e com o intuito de desenvolver
seu carater preventivo e educativo nos ferfitdrios de maior vulnerabilidade e

risco social: !

e i

- uhi'vers'a'lizagéo - a fim de que a prote@éo social basica seja prestada na

1}

totalidade dos tetritérios do municipio;

lll - regionalizagdo — prestacdo de servigd{s- socioassistenciais de protecio
social especial cujos custos ou auséncia & demanda municipal justifiquem

redé regional € desconcentrada de servicos no ambito do Estado.
i
Art. 14- As unidades publicas estatais instituida no ambito do SUAS e integra

ou podera integrar a estrutura administrativa q’?io Municipio de Capitdo Gervasio

Qliveira.

- CRAS
Il-  CREAS :
;
;

Paragrafo unico - As instalagbes das unidades publicas estatais, devem ser
!

compativeis com os servigos nele ofertados;i com espagos para trabalhos em

grupo e ambienies especificos para recepg?o e atendimento reservado das

n - o= -'-.l b -
familias e individuos, assegurada a acesab;h@iade as pessoas idosas efou com

]
I

deficiéncia. i
&

Art. 15 - As ofertas socioassistenciais nas funidades publicas pressupdem a

constituicdo de equipe de referéncia na forma? das Resolugdes n° 269, de 13 de

dezembro de 2006; n° 17, de 20 de junho dé 2011; e n° 9, de 25 de abril de

2014, do CNAS.
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I

!
|

b

Paragrafo Gnico - O diagnéstico 'sbcia’terﬁjforia| e os dados de Vigilancia

Socioassistencial séo fundamentais para a i;deefini(;éo da forma de oferia da
protecao social basica e especial. .
" Art. 16 - Sao segurancas afiancadas pelo SUAS

| - acolhida: provida por meio da oferta p‘L]bIEica de espagos e servigos para a
realizacéo da prote¢ao social basica e e’spe‘Ci;'aI, devendo as instalacdes fisicas

e a agéo profissional conter: |

a) condicdes de recepcao;
) escuta profissional qualificada;

¢) informagao;

d) referéncia;

e) concessao de beneficios;
f) aquisigbes materiais e sociais;

4

g) abordagem em territérios de incidéncia de situagdes de risco;

h) oferta de uma rede de servigos e de locais de permanéncia de individuos e

familias sob curta, média e longa permanéncia.
i

Il - renda: operada por meic da concess;féo de auxilios financeiros e da

concessdo de beneficios continuados, nos f:ermos da lei, para cidaddos né&o

incluldos no sistema contributivo de pr,‘rj;tegéo social, que apreseniem

vulnerabilidades decorrentes do ciclo de vida efou incapacidade para a vida
!

independente e para o trabalho;

Il - convivio ou vivéncia familiar, comunitaria e social: exige a oferta

publica de rede continuada de servigos quej; garantam oportunidades e acgéo

e

profissional para:
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a) a construgao, restauracdo e o fortalecimento de lagos de pertencimento, de
natureza geracional, Intergeracional, fami'liiar, de vizinhanga € interesses

i

comuns e sociétarios; i
. s .. (R . . . e ] .i\ F s . - .
b) o exercicio capacitador e qualificador de vinculos sociais e de projetos
+

pessoais & sociais de vida em sociedade.
IV - desenvolvimento de autonomia: exige éj@ées profissionais e sociais para:

a) o desenvolvimento de capacidadés e ;ﬁiabilidades para o exercicio da
pariicipacao social e cidadania; |

b) a conquista de melhores graus de !iberda?'e, respeito a dignidade humana,
protagonismo e certeza de protegao 'soci'ali_ para o cidaddo, a famila e a

sociedads;

c) conquista de maior grau de independéncia pessoal e qualidade, nos lagos
sociais, para os cidadaos sob contingéncias € vicissitudes.

_ !
V - apoio e auxilio: quando sob riscos circunstanciais, exige a oferta de

-3 vy vy s s el
auxilios e bens materiais e em pecunia, em carater transitério, denominados

de beneficios eventuais para asfamilias, seusimembros e individuos.
Secaollll |

. T :
Das Respon‘sabii?dades

Art. 17 -Compete ao Municipio de C-apité"o_% Gervasio Oliveira , por meio da

Secretaria Municipal de Assisténcia Social,

| - destinar recursos financeiros para custeioiE dos beneficios eventuais de que
trata o art.22, da Lei Federal n® 8742, de 1991?5, mediante critérios estabelecidos

pelo conselho municipal de assisténcia Social;

! - efetuar o pagamento do auxilio-natalidadese o auxilio-funeral,

! >
i
4
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[ll - executar os projetos de enfr‘entamen'tof da pobreza, incluindo a parceria

com organizagoes da sociedade civil; e

"IV - atender as agdes socioassistenciais de cé'réter de emergéncia;

" prestar os servigos socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal
n° 8742, de7 de Dezerbro de 1993, e a “flplflcagao Nacional dos Servigos
Socioassistenciais;
V1 - implantar: g
;

a) a vigilancia socioassistencial no ambito minicipal, visando ao planejamento
e a oferta qualificada de servigos, ber‘;Teﬁcios, programas e projetos
socioassistenciais; ;
b) sistema de informagao, acompan‘hame'ﬁt0§ monitoramento e avaliagao para
promover o aprimoramento, qualificagio e mtegragao continuos dos servigos
da rede socioassistencial, conforme Pacto de! Apnmoramento do SUAS e Plano

de Assisténcia Social

Vil - regulamentar:

a) e coordenar a formulagdo e a -implem;ef;ntagéo da Politica Municipal de
Assisténcia Social, em consonancia com aiPolitica Nacional de Assisténcia
Social € com a Politica Estadual de Aséj:isténcia Social, observando as
deliberagbes das conferéncias nacional, est%iduai e municipal de assisténcia
social e as deliberagbes de competéncia do '(Tf)onselho Municipal de Assisténcia

Social; |

b) os beneficios eventuais de acordo com lei especifica e em consonancia com

i
as deliberagbes do Conselho Municipal de Assisténcia Social ;

|
o |
Vil — cofinanciar: ;

%3 ¢
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H

| -a} o aprlmoramento da gestao e dos serwgos programas e projetos de

a

assisténcia social, em ambito local;. b

b) em conjunto com a esfera federal e gstadual a Politica Nacional de
Educagao Permanerite, com base nos pnncrglos da Norma Operacional Basica
dé RecurSos Humanos do SUAS - N‘QB-RH/SUAS, coordenando-a e

éxecutando+a em seu ambito.
X = reahzar

a) o monitoramento e a avaliagio da politica de assisténcia social em seu

ambito;
- i.

b) a gestso local do Beneficio de Prestagdo Continuada - BPC, garantindo aos

seusbeneficiarios e familias o acesso aos séwigos, programas e projefos da

' rede socioassistencial; f

¢) as conferéncias de assisténcia social, em conjunto com o Conselho de

!

Assisténcia Social,

X — gerir:

a) 0s servicos, beneficios e programas de transferéncia de renda de sua
i

competéncia;

b) o Fundo Municipal de Assisténcia Social;
, o

¢) o Cadastro Unico para Programas Sociais do Governo Federal e o Programa

Bolsa Familia, no ambito municipal, nos te'rfmos do §1° do art. 8° da Lei n°
|
10.836, de 2004, :
i
Xl - organizar: |

a) a oferta de servicos de forma territérializada, em areas de maior

vulnerabilidade e risco, de acordo com © diagflbstico socioterritorial;

i

e
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]

b) o menitoramento da rede de servigos da /}'roteﬂao social basica e especial,

arficulando as ofertas

: |

¢) a coordenagdo do SUAS em seu ﬁmb-ft'c'?),, observando as deliberacdes e
pactuacdes de suas respectivas instancias, ‘ﬁ-cfarmati'zando e regulando a politica
de assisténcia social em seu dmbito em conisonancia com as normas gerais da
Unido.
Xl = elaborar:
a) a proposta orgamentaria da assisténcia social no Municfpio, assegurando

recursos do tesouro municipal, o
i

b) submeter anualmente ao Conselho Municipal de Assisténcia Sociala
proposta orgamentaria dos recursos do Fun'cﬁo Municipal de Assisténcia Social

— FMAS; 4

; _ s ol . . .
¢) e cuimprir o plano de providéncias, no caso de pendéncias e irregularidades

do Municipio junto ao SUAS, aprovado pelo CﬁMAS e pactuado na CIB;

d) e executar o Pacto de Aprimoramento ;do SUAS, implementando-o em

ambito municipal; :

e) e executar a politica de recursos hum'arios, de acordo com a NOB/RH -
SUAS; §

i

f) o Plano Municipal de Assisténcia Social, a§ partir das responsabilidades e de
seu respectivo e estagio no aprimorameri‘ito da gestdo do SUAS e na
qualificacdo dos servigos, conforme patam;ére's e diretrizes pactuadas nas

instancia de pactuacao e negociagédo do SUAZS ;

Ii -
g) e expedir os atos normativos necessarios 4 gestao do FMAS, de acordo com

as diretrizes estabelecidas pelo conselho muniicipal de assisténcia social;

i
|

s
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i

XIN- aprimorar os equipamentos e servigos $ocioassistenciais, observando os
" indicadoresde monitoramento e avaiiagio paéfuados;

XIV - alimentar e manter atualizado }
a) 0 Censo SUAS;
b) o Sisttma de Cadastro Nacional de E‘htidade de Assisténcia Social —
SCNEAS de quetrata o inciso X! do art. 19 da Lei Federaln® 8.742, de 1993;

4

¢) conjunto de aplicativos do Sistema de !ih‘formagéo do Sistema Unico de
AssisténciaSocial ~ Rede SUAS; ‘

XV — garantir;

a) a infragstrutura necessaria ao funCi'Onjamento do respeciivo conselho
municipal de assisténcia social, garantindbé'recu'rsos materiais, humanos e
financeiros, inclusive com despesas reféren"t‘efs- a passagens, traslados e diarias.
de conselheiros representantes do goverr’i@ e da sociedade civil, quando

estiverem no exercicio de suas atribuigdes;

b) que a elaboragdo da peca orgamentdria esteja de acordo com o Plano
Plurianual, o Plano de Assisténcia Social e ";dos compromissos assumidos no
Pacto de Aprimoramento do SUAS; :

j
¢) a integralidade da protegéo socioassisteij;‘lcial a populagao, primando pela
qualificacio dos servigos do SUAS, exercen"dfo essa responsabilidade de forma

compartilhada enfre a Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios;

d) a capacitagao para gestores, trabalhad’iores, dirigentes de entidades e
organizagdes, usuarios e conselheiros d‘e assisténcia social, além de
desenvolver, participar e apoiar a realizégéo de estudos, pesquisas e
diagndsticos relacionados a politica de assjsténcia social, em especial para

fundamentar a andlise de situagbes de vulnerébilidade e risco dos territorios e 0

%ﬁ



ettt

- ESTADO DO PIAUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA
PRACA MINOR FIRMINO DE SOUSA, S/N, CENTRO

CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA,; GEP.: 64763-000
CNPJ 01.612.569/0001-70 g
i

4

equacionamento da oferta de servicos em| conformidade com a tipificagao

nacional;

&) o comahdo lUnico das acbes do SUAS 'belo 6rgao gestor da politica de

assisténcia social, conforme preconiza a LOAS
XVI - definir:

a) os fluxos de referéncia e contrarreferéncia do atendimento nos servigos

socioassistenciais, com respeito as diversidacj‘es em todas as suas formas;
'b) o8 indicadores necessarios ao processo de acompanhamento,

i
i

monitoramento e avaliacao, observado a sua‘sf* competéncias.

XVII - implementar :

a) os protocolbs pactuados na CIT; |
b) a gestéo do trabalho e a educagao permanénte
XVIII = promaover:

a) a integracao da politica municipal de ass‘i-s?iéncia social com outros sistemas

piiblicos que fazem interface com o SUAS; |

b) articulagado intersetorial do SUAS com as demais politicas publicas e

Sistema de Garantia de Direitos e Sistema d‘e§ Justica;

i
i

C) a participagéo da sociedade, especialme'mfe dos usuarios, na elaboracio da

i
H

politica de assisténcia social;

XIX - assumir as atribuicbes, no que# lhe couber, no processo de

municipalizacao dos servigos de protegéo social basica;

XIX - participar dos mecanismos formais dé cooperacéo intergovernamental

que viabilizemtécnica e financeiramente os servicos de referéncia regional,
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definindo as competéncias nagestio e no coﬁh‘anciamehto, a serem pactuadas
i
na CIB; ;

XX - préstar informages que subsidiem o acGmpanhamento estadual e federal

da gestaomunicipal;

XX - zelar pela execugdo direta ou indireta dos recursos transferidos pela
‘Unigo e pelo Estado ao Municipio, incius?i'\'gjé no que tange a prestacéao de
. 4

. contas;

XXII - assessorar as entidades de assis‘té'ncir:él' social visando a adequacgao dos
seus servigos, programas, projetos e beneﬁéibs socioassistenciais as nor'ma's.
do SUAS, viabilizando estrategias e me’can:i;s?fmos de organizacdo para aferir o
pertencimento & rede socioassistencial, ém ambito local, de servigos,

programas, projetos e beneficios somoassnsténcnais ofertados pelas entldades

deé assisténcia social de acordo com as normatwas federais.

XXl — acompanhar a execucgio de parceria‘s éﬁrm‘ad-as entre 0s municipios e as

. o pA e . , . . .
entidades de assisténcia social e promover a avaliagéo das prestagbes de
contas;

i
1
h

XXV — normatizar, em ambito local, o ﬁna;h'ciame'nto integral dos servigos,
programas, projetos e beneficios de as\ﬁii‘stéhcia social ofertados pelas
entidades vinculadas ao SUAS, conforme § l3° do art. 6° B da Lei Federal n°

8.742, de 1993, e sua regulamentagao em ambito federal.

|
XXV - aferir os padrées de qualidade de ater;ldimento, a partir dos indicadores
de acompanhamento definidos pelo re‘séj'ectivo conselho municipal de
assisténcia social para a qualificagéo dos servicos e beneficios em

consonéancia com as normas gerais;
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J
XXVI - ericaminhar para apreciagao do ccﬁnselho municipal de assisténcia .
‘social os relatorios trimeéstrais e anuais de jatividades e de execugéo fisico-

H

financeira a titulo de prestacao de contas;
XXV = compor as instancias de pactuagao efhegocia'géo do SUAS;

XXVIH - estimular a mobilizagao e organizagao dos usuarios e trabalhadores do

SUAS para a participagéo nas instincias de controle social da politica de
assisténcia social; -

XXIX instituir o planejamento continuo e participativo no ambito da politica de
assisténcia social; ] '
XXX - dar publicidade ao dispéndio dos recursos publicos destinados a

assisténcia social; j

i

XXXI - criar cuvidoria do SUAS, preferencialifiente com profissionais do quadro
I

efetivo;

Secao IV |

Do Plano Municipal de Assisténcia Social

Art. 18 - O Plano Municipal de Assisténgia Social & um instrumento de

plangjamento estratégico que contempla .]propostas para execucdo € o
monitoramento da politica de assisténcia soclal no dmbito do Municipio de

Capitao Gervasio Oliveira Jf
4
§1° - A elaboragdo do Plano Municipal de P?ssisténcia Social dar-se a cada 4

-

(quatro) anos, coincidindo com a elaboragdo do Plano Plurianual e

4y -

contemplara:
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x
%.
|- diagnéstico socioterfitorial; :
- lI- objetivos gerais ¢ especificos; S
- diretrizes & pricridades deliberadas; ]

IV- agbes e'st‘ra'tégié‘a‘sﬂp’ara sua implem'éntaéé‘o;

V- metas estabelecidas;

VI- resultados e impactos esperados;

VIl- recursos mat_eriais, humanos e fih‘anceiréés'_ disponiveis e necessarios;
Vil- me'can'isfno‘s e fontes de financiamento; '

IX - indicadores de monitoramento e ava-iia‘gé*% e,

X - tempo de execugio. _‘

§2° - O Plano Municipal de Assisténcia .%’oci-al além do estabelecido no

paragrafo anterior devera observar:

| - as deliberagdes das conferéncias de a'ss-i'*sﬁé.ncia social,

il - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso para

0 aprimoramento do SUAS;
|

CAPITULO IV

DAS INSTANCIAS DE ARTICULAGAO, PA¢TUA(;A0 E DELIBERAGAO DO
SUAS |

Segdol |
Do Conselho Municipal de Pissisténcia Social
|
4
Subsecéao |
Da Natureza e Finalidade

b



S

ESTADO DO PIAUI ;
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA |
PRACA MINOR FIRMINO DE SQUSA, S/N, CENTRO :
CAPITAO GERVASIO OLIVEIRA, ¢EP.: 64763-000
CNPJ 01.612.569 /0001-70

i
Art. 19- Fica reestruturado o Conselho Municipal de Assisténcia social -

CMAS, nos termos da, Lei Orgénica de Aésis"téncia Social, como instancia
municipal deliberativa do sisterna d‘e‘s"cent'rali‘»%ado 2 participativo da Assisténcia
Social, fegulamentado pela PNAS/2004, na forma do SUAS, com caréater
permanerite ‘e composigio pantarla entre o Poder Publico Municipal e a
Sociedade Civil, vinculado a Secretaria Mumcupal de Assisténcia Social, cujos
membros, nomeados pelo Prefeito, tém ma@dato de 2 {(dois) anos, permitida
unica recondugéo por igual periodo. !

Subsec¢éo H

Da Estrutura
Art. 20 - O Corniselho Municipal de Assisténcfie:i Social tera a seguinte estrutura:
. !
| - Plenario; !
|l - Mesa Diretora; ]
i

Ill - Comissoes Teméaticas Permanentes;

IV - Secretaria Executiva.
!

Subsegéo Il
Da Composigéo e Organizagédo
Art. 21 - O Conselho Municipal de Assisténcfa Social — CMAS, sera composto
por 06 membros, e seus respectivos suplentes de acordo com a paridade que
segue: ]

+

| — Do Poder Publico: :

a) 01 (um ) representante da Secretaria Munijcipal de Assisténcia Social;
b) 01 (um) representante da Secretaria Munici;:ipal de Educacgéao;

i
¢) 01 (um) representante da Secretaria Municjpal de Salude;

M
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|‘| -Dba S:dc'ie‘d‘ade Civil;

. ._.u..\l,._.-...‘/.n_‘g._._ O._

~a) 01 (um) representante dos usuarios ou 5de organizagdées de usuarios da
Assisténcia Social; ;-
]

~b) 01 (dois) representante de entidades e organizacgdes de Assisténcia Social;
- ¢) 01 (dois) representante dos trabalhadores na area da Assisténcia Social.

§ 1° Os représentantes do Poder Publico serao indicados pelos titulares das
pastas dos 6rgaos de governo municipal.

§ 2° Os representantes da Sociedade Civil,- ﬂtulares e suplentes serdo eleitos
em foro préprio. : g

§ 3° Todos os membros titulares do Podér Piblico e da Sociedade Civil

cumprirdo mandato de 2 (dois) anos, permitida uma unica recondugao por igual

periodo, & com possibilidade de ser substlwldo a qualquer tempo a critério de

sua representacao.

i
I

§4° 0s SUpIentes substituirao os respectlvos tﬁulares em seus impedimentos, e
em caso de vacancia, assumirdo o cargo peldﬂ restante do mandato.

§ 5° A nomeacdo dos Conselheiros se dara mediante ato do Chefe do
Executivo. ;

§ 6° Cada conselheiro eleito em foro prépr‘ié para representar sua categoria,
estara ndo sé representando a mesma, mas a politica como um todo de sua
instancia de govemo. 2

i
§2° O CMAS é presidido por um de seus$ integrantes eleito dentre seus
membros, para mandato de 1 (um) ano, permlttda Unica recondugéo por igual
periodo, observada a alternéncia entre representantes da sociedade civil e
governo. ;

§ 3° CMAS contara com uma Secretaria Executlva a qual tera sua estrutura
disciplinada em ato do Poder Executivo

Subsecéo IV

Do Funcionaniento

g
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Art. 22 - O CMAS tera seu funcionamento re'gido por Regimento Interno propno '
e obedecendo as seguintes normas: =

| - O exercicio da funcdio de conselheiro & considerado servigo de interesse
televante e valor somal e hao sera remunerado;

Il - O Plenario & o 6rgao de deliberat;éo méxé‘r%,'xa;

-0
Il - As sessbes plenarias seréo realizadas ordinariamente a cada més,
conforme calendario anual previamente #cordado, e, extraordinariamente

guando convecadas pelo Presidente ou por requerlmento da maioria dos seus
membros; -

i
]

IV - Definira também o quérum minimo p-ara.é carater deliberativo das reunides
do Plenério e para as questdes de supléncia e perda do mandato por faltas;

.V - As decisbes do Conselho serao consubstariciadas em resolugoes.

- Art. 23. O conitrole social do SUAS no Muniff:»cipio efetiva-se por intermédio do
Conselhe Municipal de Assisténcia Sociél -CMAS e das Conferéncias
Municipais de Assisténcia Social, além de% outros foruns de discussdo da

sociedade civil. 1

Subsecédo \(

Das Competencfas

'
Art. 24 - Compete ao Conselho Municipal dei Assisténcia Social — CMAS, com
base na LOAS em seu Art. 18, PNAS/2004 € NOB/SUAS

| - elaborar, aprovar e publicar seu regimento jnt‘erno;

I - convocar as Conferéncias Municipais de Assisténcia Social e acompanhar a

execucdo de suas deliberagdes;

1} - aprovar a Politica Municipal de Assistén’c:’ra Social, em consonancia com as

diretrizes das conferéncias de assisténcia social;

i

g
]

e
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* Gervisio Oltveira

IV - apreciar e aprovar a proposta orgamént'é'ri‘a, em consonancia com as
1

diretrizes das conferéncias municipais e da jPolitica Municipal de Assisténcia

Social; | i

N
i

V - aprovar o Plano Municipal de Assisténéia Social, apresentado pelo 6rgao
 gestor da assisténcia social; 4
VI - aprovar ¢ plano de capacitagao, eIabo’ra"di) pelo érgao gestor;

VIi- acompanhar o cumptimento das metas ij'-acionais, estaduais e municipais

do Pacto de Aprimorameénto da Gestéo do S‘U:AS;

Vill- acomparihar, avaliar e fiscalizar a gestéo do Programa Bolsa Familia-PBF;

IX- normatizar as a¢des e regular a prest'a(;é’b de servigos de natureza publica
{

e privada no campo¢ da assisténcia social de ambito local;
!

X- apreciar ¢ aprovar informagées da S-éc%retaﬁa Municipal de Assisténcia
Social inseridas nos sistemas nacionais e esf'taduais de informagao referentes
ao planegjaniento do uso dos recursos de c:%ifinanciamento e a prestagdo de
contas; |

Xl- apreciar os dados e informagdes inseriaas pela Secretaria Municipal de
Assisténcia Social, unidades publicas e pri\éfadas da assisténcia social, nos
sistemas nacionais e estaduais de coleta de dados e informagdes sobre o

sistema municipal de assisténcia social;

Xll-alimentar os sistemas nacionais € estaduais de coleta de dados e

informacdes sobre os Conselhos Municipais de Assisténcia Sodcial;

1

Xlll-zelar pela efetivagio do SUAS no Municipio;

' .
y
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]

T

- XIV-zelar pela efetivagdo da participagao é_dfa_ populacdo na formula¢go da

politica e no controle da implementacao;

XV-deliberar sobre as prioridadées e metas de desenvolvimento do SUAS em
seu dmbito de competéncia; 14‘;

: _

XVl-estabelecer critérios e prazos para concessao dos beneficios eventuais;
XVll-apreciar @ aprovar a proposta orcamenitaria da assisténcia social a ser
encaminhada pela Secretaria Municipal de Afs‘sisténcia Social em consonancia
com a Politica Municipal de Assisténcia Social;

XVIll-acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestido dos recursos, bem como os
ganhos sociais e 0 desempenho dos servicos; programas, projetos e beneficios

socioassistenciais do SUAS;

XIX- fiscalizar a gestdo e execugdo dos§ recursos do Indice de Gestdo
Descentralizada do Programa Bolsa FamiliaélGD-PBF, e do [ndice de Gestéo

Descentralizada do Sistema Unico de Assistéhcia Social -IGD-SUAS;
3

XX- plahejar e deliberar sobre a aplicacéo dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS
destinados a atividades de apoio téchico e op;éracional ao CMAS;

XXI| - participar da elaboragdo do Plano %F"Iurianual, da Lei de Diretrizes
Orgamentarias e da Lei Orgamentaria Anu‘dfl' no que se refere 4 assisténcia
social, bem c¢omo do planejamento e da apliéagéo dos recursos destinados as
acdes de assisténcia social, tanto dos recu‘réos proprios quanto dos oriundos
do Estado e da Unido, alocados FMAS;

XXll- aprovar o aceite da expans&o dos %servigos, programas e projetos

socioassistenciais, objetos de cofi nanciamen’t'p‘;
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o

XXI1I- orientar e fiscalizar o FMAS:

XXIV- divulgar, no Diario Oficial Muntc|pal 0111 ‘em outro meio de comunicagéo,
todas as suas demsoes na forma de Resolugoes bem como as deliberagbes
acerca da execugao orcamentaria e_- fanancfeira do FMAS e os respectivos

pareceres eritidos.

XXV- receber, apurar e dar o devido prosseg imento a den uncias;

XXVI- deliberar sobre as prioridades & me‘ta*s;de desenvolvimento do SUAS no
ambito do municipio;

g
XXVII- estabelecer articulagio p‘e'rmanen‘t‘efz com os demais conselhos de
politicas publicas setoriais e conselhos de di'féi"t‘os.

j

: . o N I :
XXVIII- realizar a inscrigio das entidades e organizacéo de assisténcia social,
X

XXIX- notificar fundamentadamente a eniidade ou organizagdo de assisténcia

R o
social no caso de indeferimento do requerimento de inscrigao;

]

XXX- fiscalizar as entidades e organizagbes jle assisténcia social;
XXXI- emitir resolugao quanto as suas de’liberhgﬁes;
XXXII- registrar em ata as reunides;

XXXlll-instituir comissdes e convidar espe'(f:ialistas sempre que se fizerem

necessarios.

XXXIV-zelar pela boa e regular execucéao dos: recursos repassados pelo FMAS
executados direta ou indiretamente, inclusivie no que tange a prestacéo de

contas;



e
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repassados ao Municipio. __

XXXVI - Aprovar o plano integrado de capacitagdo de recursds humanos para a
Assisténcia Social de acordo com as Norm'aés-O'pefacic'Jnais Bésicas do SUAS
~ (NOB-SUAS) e de Recursos Humanos (NOBRH/ SUAS);

Art. 256. O CMAS devera planejar suas a‘gées;de forma a garantir a consecugao
das suas atribuigdes € o exercicio do con‘tro-iéj social, primando pela efetividade

e transparéncia das suas atividades. o

§1° O planejamento das agées do 'GOnseIl'*jf,)- deve orientar a construcao do
orgamento da gestéo da assisténcia social para 0 apoio financeiro e técnico as
fungdes do Conselho. g

§2° O CMAS utilizara de ferramenta informatizada para o planejamento das
‘atividades do conselho, contendo as a’éi'\iid-ades, metas, cronograma de
execugéo e prazos a fim de possibiiitar a pUbI’icid-ade.

Secaolll

i
i
!
!

Da Conferéncia Municipal de %Assisténcia Social
Art. 26 - As Conferéncias Municipais de ;%ssisténcia Social séo instancias
periddicas de debate, de formulagao e de%avaliagéo da politica publica de
assisténcia social e definigdo de dirétrizes para o aprimoramento do SUAS,

com a participagdo de representantes do go\n%jrno e da sociedade civil.

Art. 27 - As conferéncias municipais devem cbservar as seguintes diretrizes:

e
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i
i

| - dwulgagao ampla e prévia do docurmEnto convocatério, especmcando-
objetlvos prazos responsavels fonte de recwuirsos € comissao organizadora;

Il - garantia da diversidade dos sujeitos pa'rtf'icﬁparite's;

' \

- estabelemmento de critérios e procedlmentos para a des1gnagao dos

delegados governamentais € para a escolha’ dos delegados da sociedade civil,

IV - publicidade de seus resultados;

V - determinagac do modelo de acompahh-arhfen'to de suas deliberagdes; e,
8

VI - articulagao com a conferéncia estadual e hacional de assisténcia social.

Art. 28 -A Conferéncia Municipal de Ass‘i-i'sténcia Social serd convocada
ordinariamente a Cada dois anos pelo Go’;h’s-elho Municipal de Assisténcia

Social € extracrdinariamente, quando se fizerﬁnecessarlo conforme deliberagéo

l

da maioria dos membros do CMAS. i
i

Secéo Il -

Participacao Dos Usuarios

i

l N - .
Art. 29 - E condigao fundamental para viabilizar o exercicio do controle social e

garantir os direitos sociocassistenciais o gest;mulo a participagdo € a0

protagonismo dos usuarios nos consélhos e conferéncias de assisténcia social.

Art. 30 - O estimulo a participacao dos 'ué'uérios pode se dar a partir de
articulagdo com movimentos sociais e pop%}llares € ainda a organizagdo de
diversos espagos tais como : férum de debaf:e, comissao de bairro, coletivo de
usuarios junto aos  servigos, prograh‘nas, projetos e  beneficios

%7

socioassistenciais.
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Secgao IV
Da Representacao do Muﬁi‘cipi'o 'h’a‘s‘l‘ﬁstﬁncias de Negociagéo e

PaCtuégﬁo do SUAS.

Art. 33 - O Municipio deve buscar ser representado nas Comissdes
intergestores Bipartite - CIB e Tripartite —CIT instAncias de negociagdo e
pactuagéo dos aspectos operacionais de ;g’:'estéo e organizagdo do SUAS,
respectivamente, em ambito estadual e n’a’ci-:i"’jOnal, pelo Colegiado Estadual de
Gestores Municipais de Assisténcia Social ;— COEGEMAS e pelo Colegiado

Nacional de Gestores Municipais de Assistércia Social - CONGEMAS.

' §1° O CONGEMAS E COEGEMAS constituem entidades sem fins lucrativos
queé represeritam as secretarias municipais de assisténcia social, declarados de
utilidade publica e de relevante fungéo social, onerando o municipio quanto a

sua associagdo a fim de garantir os direitos @ deveres de associado.
:

§2° O COEGEMAS podera assumir outras? denominagdes a depender das
especificidades regionais. _ n
. i
CAPITULO YV
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS, DOS SER‘?VIC;.OS, DOS PROGRAMAS DE
ASSISTENCIA SOCIAL E DOS PROJET(?S DE ENFRENTAMENTO DA
POBREZA4

Secdo |

Dos Beneficios Eventuais
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Art. 34 - Beneficios eventuais sio psrovis*ées suplementares e provisorias
presfadas" aos individuos e as fa'ml'lias"'ér-'_r?_\ vitude de nascimento, morte,
sitvagdes de viinerabilidade temporaria e calamidade pdblica, na forma
prevista na Lei federal n® 8.742, de 1993, | |
Paragrafo unico - Nao se incluem na modalidade de beneficios eventuais da
assisténcia social as provisdes relativas a' ‘fa‘rogramas, projetos, servigos e
beneficios vinculados ao campo da 's‘aﬂ‘di‘é, da educagdo, da integracéo
nacional, da habitagéo, da seguranga alim'eﬁ’fiar e das demais politicas plblicas

E
i
AL

setoriais. ;

Art. 35 - Os beneficios eventuais integram organicamente as garantias do

SUAS, devendo sua prestagdo observar:

| — a nao ocorréncia de subordinacéo a contribuicdes prévias e vinculagéo a
gquaisquer contrapartidas; ‘
1 — a desvinculacdo . de comp’rdvag@es“’{_”complexas e vexatbrias, Qque
estigmatizem os beneficiarios;

_ ¥
Il — a garantia de qualidade e prontid&o na ¢ancesséo dos beneficios;

IV — a garantia de igualdade de condigdes no acesso as informacgdes e 2

fruigao dos beneficios eventuais;
_ .
V — ampla divulgag&o dos critérios para a s‘ua% concesséo;

SEREISVSUIIN ¢ | FOU

VI - integracao da oferta com os servigos socjoassistenciais.

Art. 36 - Os beneficios eventuais podem sefr prestados na forma de pecunia,

bens de consumo ou prestagéo de servigos.

Art. 37 - O plblico alvo para acesso aos ‘beneficios eventuais devera ser

identificado pelo Municipio a partir de estudosi: da realidade social e diagnostico

%,

i
|
j
|
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elaborado com _uso. de informagdes 'éi@pon'ibilizadas pela Vigilancia

Socioassistencial, com vistas a orientar o plangjamento da oferta,

Subsegéo I

Da Prestacdo de Beneficios Eventuais
Art. 38 - Os beneficios eventuais devem ser prestados em virtude de
] .
nascimento, morté, vulnérabilidade te'm;soréria e calamidade publica,
observadads as contingéncias de riscos, perda‘s e danos a que estio sujeitos os

“individuos e fammas

Paragrafo unico - Os critérios e prazos para prestacdio dos beneficios
eventuais devem ser estabelecidos por r‘nelo de Resolugdao do Conselho
Muriicipal de Assisiéncia Social, conforme pr_geve o art. 22, §1°, da Lei Federal

n°® 8.742, de 1993.
Art. 39 -O Beneficio préstado em virtiide de n:‘fascimento devera ser concedido:
| — & genitora que comprove residir no Municifp‘io;

|

Il — & familia de nascituro, caso a mae es-t';éja impossibilitada de requerer o

beneficio ou tenha falecido;

Il — & genitora ou familia que esteja em fransito no municipio e seja potencial
usuaria da assisténcia social; ¥

IV — & genitora atendida ou acolhida em unideaéde de referéncia do SUAS.

Paragrafo unico - O beneficio eventual por situacéo de nascimento podera ser

concedido nas formas de pecinia ou bens de'consumo, ou em ambas as

1

s
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|
formas, coriforme a necessidade do requerénte e disponibilidade da
|

administragao publica.
Art. 40 -O beneficio prestado em virtude de Jiorte devera ser concedido com o
objetivo de reduzir vulherabilidades provdéfﬂdas por morte dé membro da
familia e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da familia para
‘enfrentar vulferabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou
membros.

Paragrafo unico - O beneficio eventual por morte podera ser concedido
corforime a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a

familia.

Art. 41 - O beneficio prestado em virtude de vulherabilidade temporéria sera
destinado a familia ou ao individuo vi's-an‘d%) minimizar situagbes de riscos,
perdas & danos, decofrentes de cont‘ihgé'n’cfi?as sociais, e deve integrar-se a
oferta dos servigos socicassistenciais, bus'cé_:r‘i-do o fortalecimento dos vinculos

familiares & a ihsergao comunitaria. j

Paragrafo tGnico - O beneficio sera concedid& ha forma de pectinia ou bens de
- consumo, eém carater temporario, sendo o éeu valor e durag¢ao definidos de
acordo com o grau de complexidade da sitiuagéo de vulnerabilidade e risco
pessoal das familias e individuos, id'entifica'd:bs nos processo de atendimento

dos servigos.

Art. 42 - A situacao de vulnerabilidade temptf:iréria caracteriza-se pelo advento

de riscos, perdas e danos a integridade pessdal e familiar, assim entendidos:

| - riscos: ameaca de sérios padecimentos;

Il - perdas: privacdo de bens e de seguranca material;
i

lil — danos: agravos sociais e ofensa.

Qg
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Paragrafo unico. Os riscos, perdas e danos podem decorrer de:
| —auséncia de db‘cumeﬁtagéo;

H ~ necessmade de mobilidade lntraurbana para garantia de acesso aos
servicos e beneflc:los socioassistenciais; P

|
. &

i - necesmdade de pdssagem para outra umdade da Federagao, com vistas a

garantir a convivéncia familiar e comunitéria; |

IV — ocorréncia de violéncia fisica, p'sicolégic%i'ou exploragao sexual no dmbito

farniliar ou o‘fé'nsa a integridade fisica do indf\giﬁuoi

V| = perda circunstancial ocasionada pela 4rUptura de vinculos familiares e

comunltanos

VIl - processo de reintegragéo familiar e comunitaria de pessoas idosas, com
deficiéncia ou em situagdo de rua; criangas, adolescentes, mulheres em
situagao de violéncia ¢ familias que se encontram em cumprimento de medida

profefi\!?a; _

VIl - auséncia ou limitagdo de autonomia, de capacidade, de condigdes ou de
meios proprios da familia para prover as n'éc'-:essidades alimentares de seus
membros; e

l
Art. 43 - Os beneficios eventuais pres-ta’éios em virlude de desastre ou
calamidade publica constituem-se prowsao suplementar e provisoria de
assisténcia social para garantir meios necessanos a sobrevivéncia da familia e
do individuo, com o objetivo de assegurar‘!a dignidade e a reconstrucéio da

1

autonomia familiar € pessoal.

Art. 44 - As situagdes de calamidade plblica e desastre caracterizam-se por
' i
eventos anormais, decorrentes de baixas oulaltas temperaturas, tempestades,

enchentes, secas, inversdo térmica, desabamentos, incéndios, epidemias, os

@6’
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quais causem sérios danos a comunidade afetada, inclusive a seguranga ou a

vida de seus integrantes, e outras situagbes imprevistas ou decorrentes de

- caiso fortuito. - _ |
. ) 'I

Paragrafo Gnico - O beneficio sera concedido na forma de pecinia ou bens de
consumo,; em. caratér provisério € suplementar, sendo seu valor fixado de
acordo ¢eom o grau de complexidade do aterfiimernito de vulnerabilidade e risco

pessoal das familias e individuos afetados.

Art. 45 - Ato normativo editado pelo Pode'r Exe-cutivo Municipal dispora sobre
os procedimentos e fluxos de oferta na pre-std§é0 dos beneficios eventuais.

|
Subsegédo 11
[
Dos Recursos Orcamentarios para ofe‘ift"a dos Beneficios Eventuais

| o | L _ o
Art. 46 - As despesas decorrentés da execu%é_ro dos beneficios eventuais seréao
providas por meio de dotagbes orgamentarias do Fundo Municipal de
Assisténcia Social. '
Paré-gr‘éfo Unico - As despesas com Beneficibs Eventuais devem ser previstas

anualmente na Lei Orgamentaria Anual do MQnicipio - LOA

Secdo Il |
|;

Dos Ser‘vigoﬁs
|

A -
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Art. 47 - Servicos socioassistenciais $0 'a’ti'vi/i‘dades continuadas que visem a
melhoria de vida da populacdo e cujas agﬁe;g voltadas para as necessidades
basicas, observem os objetivos, pfincipios egdi“retriz‘es estabelecidas na Lei n®
Federal 8742, de 1993, e na. Tipi’fié%éc’;éo - Nacional dos Servicos

Socioassisténciais.

Segao Il

Dos Programas de Assisténcia Social

|
K
1
L

Art. 48 - Os programas de assisténcia social ;fc-:ompreendem actes integradas e
complementares com objetivos, tempo e é"reja de abrangéncia definidos para
qualificar, incentivar @ melhorar os beneficios ‘e os servicos assistenciais.

§ 1° - Os programas seré@o definidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia
Social, obedecidos aos objetivos e princip‘ioé":'que regem Lei Federal n® 8742,

de 1993, com priaridade para a inser¢ao proﬁ?sional e social.

§ 2° - Os programas voltados para o idoSé)' e a integracio da pessoa com
deficiéncia serdo devidamente ar’ticulados;fcom o beneficio de prestagdo
continuada estabelecido no art. 20 da Lei Fedeéral n® 8742, de 1993,

i

Seg&o IV |
g
Projetos De Enfrentamento 4 Pobreza

i
i
;
1
4

3

Art. 49 - Os projetos de enfrentamento da pg,)breza compreendem a instituicao

de investimento econémico-social nos grupos;i populares, buscando subsidiar,

s
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financeira e tecnicamente, iniciativas que I,;:es garantam meios, capacidade
produtiva e de gestido para melhoria das C%?andigﬁes gerais de subsisténcia,
elevagéo do padrao da qualidade de vida, aépreservagéo do meio-ambiente e

sua organizagao social,

SegaoV |

Da Relagsio Com as Entidades de Assisténcia Social

Art. 50 - Sao entidades e organizagées de aéSisténcia social aguelas sem fins
lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e
‘dssessoramento aos beneficiarios abrangidé;s pela Lei Federal n® 8.742, de

1993, bem como as que atuam na defesa e g;iirantia de direitos.

Art. 51 - As entidades de assisténcia social e 08 servigos, programas, projetos
e beneficios socioassistenciais deverao ser i‘r‘ffS‘critos no Conselho Municipal de
Assisténcia Social para gue obtenha a autorizfagéo de funcionamento no ambito
da Politica Nacional de Assisténcia Social, 6!{5’3ervado os parametros nacionais

de inscrigao definidos pelo Conselho Na‘ciona;I de Assisténcia Social.

Art. 52 - Constituem critérios para a inscrigao das entidades ou organizagdes
de Assisténcia Social, bem como dos sfervigos, programas, projetos e

beneficios socioassistenciais:

| - executar agbes de carater continuado, perhanente e planejado;

I - assegurar que 0s Servigos, prdgj"ramas, projetos e beneficios
L - -
socioassistenciais sejam ofertados na perspdctiva da autonomia e garantia de

direitos dos usuarios;
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3
I - garantir a gratmdade e a universalidade em todos os servigos, programas,

projetos em beneficios socioassistenciais; ?

i
W= gfa'fa*nfi‘r a existéncia de processos p'arti"ci'pativos dos usudrios na busca do .
‘cumprimernito da efetividade na execugao de seus servigos, programas, projetos

e beneflCIOS scjcsoassstenma[s

Art. 53 - As entidades ou organizagdes de Assisténcia Social no ato deverzo

comprovar:

|- ser pessoa juridica de direito privado, dew'i'd:amente constituida;

Il - aplicar suas rendas, seus recursos e ev?:“—:ntua| resultado integralmente no

‘territério nacional e na manutengdo e no désenvolvi‘mento de seus objetivos
institucionais; .

1

]

Il - elaborar plano de ag¢io anual; |
IV - ter expresso em seu relatério de atividad .0‘13
a) finalidades estatutarias; ‘ ;
b) o"bjéﬁvds;

¢) origem dos recursos:
d) infraestrutura,

e) ideniificacdo de cada servigo, pI%OQrama projeto e beneficio

l
socioassisfenciais executado. ;

Paragrafo Unico - Os pedidos de inscricao -qbservaréo as seguintes etapas de

i
i

analise: i

:

| - anélise documental; ;
li

|| - visita técnica, quando necessaria, para subsidiar a analise do processo;

e
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[l - elaboragao do parecer da Comissdo;
[V - pauta, discussio e deliberagio sobre 0s:processos em reunizo plenaria;

V - publicagao da deciszo plenaria;

VI - emisséo do comprovante; | K
L

VI - n‘oﬁfi‘cég'éo 4 enfidade ou organizagao dé_ Assisténcia Social por oficio.
CAPITULO VI

DO FINANCIAMENTO DA POLITICA M'U‘N'r’cflPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

| Art. 54 - O financiamento da Politica MuniCiipfé\I de Assisténcia Social é previsto
e executado através dos instrumentos ii"de planejamento orgamentario
municipal, que se desdobram no Plano .fjlurianual, na Lei de Diretrizes

Orgj'ameﬁtérias e na Lei Orcamentaria Anual. ?

i
Paragrafo unico - O orgamernto daassis-té’r‘%cia social devera ser inserido na
Lei Orgarmentaria Anual, devendo os retwrs‘;c}s alocados no Fundo Municipais
de Assisiéncia Social serem volados é ‘operacionaliza¢do, prestacao,
aprimoramento e viabilizagdo dos servicos, 'fprogramas, projetos e beneficios
socioassistenciais. '

1_
Art. 556 - Caberd ao orgao gestor da as‘s‘fisténcia social responsavel pela
utilizagdo dos do respectivo Fundo Municipal _‘fde Assisténcia Social o controle e
0 acompanhamenio dos Sservigos, p'rOeramaS, projetos e beneficios
socioassistenciais, por meio dos resp‘j)ectivos 6rgdos de controle,

independentemente de a¢Bes do orgéo repa's':Sador dos recursos.

i

|
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Paragrafo dnico - Os entss _t‘ré’ns‘fe‘ri‘doréé; poderao requisitar informa¢oes
refererites @ aplicacao dos recursos oriundss do seu fundo de assisténcia
~ Social, para fin‘s-de-é‘n“éﬁ'se e acompanhaments de sua boa e regular utilizagso.
Secaol .
‘DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
|
Secao | L
Da definigao e Finalidade
rw
“ Art. 53. Fica criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, fundo
plblico dé gestdo orcamentaria, financéira e contabil, com objetivo de
| proporcionar recursos para cofinanciar a 'g‘e'sité\'o, servigos, programas, projetos
& beneficios socioassistenciais. B
Secaoll |
Das Receitas
Art. 57 - Constituem receitas do Fundo Mu‘n‘i:cffi'pal de Assisténcia Social.
| — recursos provenientes da transferéncia dé)s fundos Nacional e Estadual de

1
H

Assisiéncia Social;

I - dotacGes orcamentarias do Municipio'fe recursos adicionais que a Lei
estabelecer no transcorrer de cada exercicioj

@
Il - doagbes, auxilios, contribuictes, : subvengbes de organizacdes

internacionais e riacionais, Governamentais eé‘néo Governamentais;
|

IV — receitas de aplicagbes financeiras de ;recursos do fundo, realizadas na

-

forma da lei;
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P

V — as parcelas do fjr'dduto de arrecadagao éié outras receitas proprias oriundas -
de fmanc:amen‘tos das atl\ndades economlcas de prestacdo de servigos e de
outi‘as transferéncias que o Fundo Municipal de Assisténcia Social tera direito a

receber por forga da l&i e de convénigs no setbr.

o

VI = produtos de corivénios firmados com outras entidades financiadoras;

Vil = doagbes em espécie feitas diretamente'-é‘o Fundo;

VIl — outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

8§1° A dota‘géb orcamentaria prevista para o-}érgéo executor da Administragso
Publica Municipal, responsavel pela Assistéicia Social, sera automaticamente
transferida para a conta do Fundo M‘unic‘ip’a;"l de Assisténcia Social, tao logo

sejam realizadas as receitas correspondentes.

_ §2° Os reciirsos que compdem o Fundo, sé‘réo depositados em instituictes
financeiras oficiais, e conta especial sobre a denomlnagao Fundo Municipal

de Assisténcia Social = FMAS.

§3° As contas recebedoras dos recursos do éOfinanciamento federal das agdes

socioassistenciais seréo abertas pelo Fundo l'f»lacional de Assisténcia Social.

1
Art. 58. O FMAS sera gerido pela Secretariaf\,l\/lunicipal de Assisténcia Social,
sob orientacéo e fiscalizagdo do Conselho Mti‘nicipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Unico. O Orgamento do Fu'ndo'.-ﬁllunicipal de Assisténcia Social -

FMAS integrara o orgamento da Secretaria M;unicipal de Assisténcia Social.

Art. 59. Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, seréo

aplicados em:

e

i
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| — fiﬁ-a‘nCiam'eritb total ou p-a'r'cia-l de 'pr’ci)@'ramas projetos e servicos de
assisténcia social desenvolvidos pela Secretarla Municipal de Assisténcia

Social ou por Orgédo conveniado;

Il — em parcérias entre poder plblico & entidades de assisténcia social para a
execuigio de servigos, programas e projetos socioassistencial especificos;

lll - aquisicdo de material permanente e de consumo € de outros insumos
‘necessarios ao desénvolvimento das agdes socioassistenciais;

IV — construgdo reforma ampliagdo, aquisicdo ou locagao de imbveis para

prestagao de servigos de Assisténcia Social; ;

V — desenvolvimento e aperfeigoar'nentc% ‘dos instrumentos de gestao,
planejamento, administra¢ao e controle das a?;'ﬁes de Assisténcia Social;

Vi = pa'gamerito dos beneficios eventuais, cénfOrme o disposto no inciso | do
art. 15 da Lei Federal n° 8.742, de 1993;

VII- pagamento de profissionais que integiéérem as equipes de referéncia,
responsaveis pela organizacao e oferta daqérelas acoes, conforme percentual
apresentado pelo Ministériodo Desen‘volvimé’nto Social e Combate a Fome e
~aprovado pelo Conselho Nacional de As‘-sistericna Social - CNAS.

1
Vlil - Capacitagdo de recursos humanos e desenvolvimento de estudos e
pesquisas, atendidas as diretrizes estabeledidas pelo Conselho Municipal de
Assisténcia Social. A

Art. 60. O repasse de recursos para a% entidades e organizagbes de
Assisténcia Social, devidamente inscritas :?no CMAS, sera efetivado por
intermédio do FMAS, de acordo com critér‘f“los estabelecidos pelo Conselho

Lo .
Municipal de Assisténcia Social, observando o disposto nesta Lel.

Art. 61- Esta lei entra em vigor na data da sua publicagao.

oy

|

E
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- Art. 62 Ré'vogam?—se as disposicdes em c‘dri’t‘rfério‘.
| Gabmete da Prefeita Municipal de Capltao Gewasm Oliveira, aos dezenove
dias do Mmés de margo de dois mil e dezoito (1]9 03, 2018) '

Mﬁfam &//

GABRIELA OLIVEIRA C?OELHO LUz
Prefeita Munlc-]pal



